
FUNCIONÁRIO PÚBLICO - ABANDONO DE EMPREGO - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO - DEMISSÃO 

- A demissão do funcionário por abandono de emprego pres­
supõe processo administrativo, findo o prazo fixado no edital de 
chamamento. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

João Constantino Volcov versus Estado do Paraná 

Recurso extraordinário n.O 75.564 - Relator: Sr. Ministro 
LUIz GALLOITI 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos de RE n.o 
75.564, do Paraná, em que é recorrente 
João Constantino Volcov e recorrido o Es­
tado do Paraná, decide a Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal conhecer do 
recurso e dar-lhe provimento, unanimemen­
te, de acordo com as notas juntas_ 

BrasOia, 17 de maio de 1973_ Luiz Gallot­
ti, PTesldente e Relator_ 

JlELATÓRIO 

o Sr_ Ministro Luiz Gallotti: O acórdão 
recorrido bem se resume em sua ementa 
(fls. 68): 

"Funcionário público Demissão 
Abandono de cargo - Processo administra­
tivo - Rito sumário - Inteligência e apli­
cação do art. 35 combinado com os arts. 220, 
inc. I, e 244, parágrafo único, da Lei n.o 
293, de 24.11.49 Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado) - Inexistência de 
prova de força maior ou de coação ilegal -
Ação improcedente - Decisão confirmada 
- Apelação não provida. 

O edital publicado no Diário Oficial cha­
ma o funcionário para justificar devida­
mente seu afastamento, ou fazer prova de 
que a mesma ausência se funda em motivo 
de força maior ou coação ilegal, sob pena 
de demissão. 

Dentro do princípio do respeito à autori­
dade, imanente à condição do servidor pú-

blico, era imperioso que o funcionário aten­
desse ao chamamento do edital, ainda mes­
mo que fosse somente para alegar a nuli­
dade do procedimento. 

Não o fazendo, tornou-se remisso por mais 
um título. Caracterizou plenamente o aban­
dono de função. Pintou o desinteresse afron­
toso à dignidade da função, caso em que o 
processo administrativo se cinge à simples 
verificação do fato do abandono de fun­
ção." 

Recurso extraordinário do autor (alíneas 
a e d), foi indeferido, mas houve agravo, 
a Procuradoria-Geral opinou pela subida do 
recurso em face do dissídio jurisprudencial, 
subida que determinei, para melhor exame. 

A Procuradoria-Geral opina (fls. 107-8): 
"I. lulltando válida a demissão do ser­

vidor concnrsado e estável, afirma o v. 
acórdão (fl~. (8) ser dispensável o inqué­
rito administrativo regular quando se trate 
de abandono de cargo, bastando para a le­
galidade do ato o procedimento sumário 
previsto pela lei local e constante da sim­
ples publicação de edital de chamamento 
para justificação das faltas ao serviço. 

2. Todavia, estamos em que assiste ple­
na razão ao recorrente (fls. 72) em sustentar 
o malferimento do disposto no art. 105, n.o 
lI, da Constituição Federal, e a contrarie­
dade ao enunciado da Súmula n.O 20. Com 
efeito, o comando maior invocado é taxa­
tivo na exigência de processo administrativo, 
no qual seja assegurada ampla defesa, para 
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legitimar a demissão do funcionário esta· 
vel, tal como traduzido pela jurisprudência 
compendiada no citado verbete da Súmula. 

3. Daí entendermos que o preceito da 
lei Incal, concernente ao sumarismo da de· 
roi.são por abandono de cargo, não tem 
aplicação quando se trate df servidor con· 
cursado e estável, cuja demissão há de ser 
sempre precedida de processo administra· 
tivo, em que se assegure ampla defesa, com 
o que não se compatibiliza o simples cha· 
mamento para justificação. 

4. Somos, pois, pelo provimento do re· 
curso, sem prejuízo da instauração do re· 
clamado processo legal para apuração da 
falta cometida pelo recorrente. 

Brasília, 27 de frvereiro de 1973. José 
Fernandes Dantas, Procurador da Repúbli. 
ca. Aprovo: Oscar Corrêa Pina, Procurador· 
Geral da República, substituto". 

É o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Relator): 
Conheço do recurso, à vista do dissídio ju· 
risprudencial. 

E dou·lhe provimento, para julgar pro· 

cedente a ação, nos termos do pedido. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal é 

no sentido da necessidade do processo ad· 

ministrativo, uma vez decorrido o prazo fi· 
xado no edital de chamamento (v., por 

exemplo. ac, no RMS n.O 11.259, de que foi 

relator o eminente Ministro Adalício No· 

gueira). 

EXTIlATO DA ATA 

RE n.O 75.564 - PR - ReI., Ministro 

Luiz Gallotti. Recte., João Constantino Vol· 

cov (Adv., Newton J. de Sisti). Recdo .. Es· 
tado do Paraná (Adv., Antônio Maria Ro· 

drigues). 

Decisão: Conhecido e provido. Unânime. 

Presidência do Sr. Ministro Luiz Gallotti. 

Presentes à sessão os Senhores Ministros Os· 

waldo Trigueiro, Aliomar Baleeiro, Djaci 
Falcão, Rodrigues Alckmin, e o Dr. Oscar 

Corrêa Pina, Procurador·Geral da Repúbli. 

ca, substituto. 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO DEMISSÃO - ATO ADMINISTRATIVO 

- A pena imposta ao servidor público deve ter base em pro­
cesso administrativo comprobatório de infração de dispositivo legal 
que a autoriza. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Estado do Rio Grande do Norte (2 recursos) versus Francisco Martins Neto 

Recurso extraordinário n.o 66.167 - Relator: Sr. Ministro 
ELOY DA ROCHA 

ACÓRDÃO 

Vistos. etc. 

Acordam os Ministros do Supremo Tri· 
bunal Federal, em Segunda Turma, por vo· 
tação unânime, não conhecer dos recursos. 
na conformidade das notas taquigráficas. 

Brasília, Il de junho de 1973. Eloy da 
Rocha, Presidente e Relator. 
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RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Eloy da Rocha: O Tri· 
bunal de Justiça do Rio Grande do Norte, 
em sessão plenária, acolheu embargos de 
nulidade e infringentes, para refonnar a 
decisão embargada, para o efeito de apre­
ciação, pela Câmara competente, do mérito 
da apelação cível de Francisco Martins Neto, 




